
MATO GROSSO

Com a decisão de pror-
rogar até 30 de junho o 
fechamento das unidades 
do Poder Judiciário e atu-
ação em teletrabalho no 
Estado, o Poder Judiciá-
rio decidiu também que 
permanecerão suspen-
sos os prazos processuais 
dos processos judiciais 
e administrativos físicos 
até mesma data. Os atos 
processuais como audi-
ências, sessões de jul-
gamento do Tribunal do 
Júri, dos órgãos julgado-
res do Tribunal de Justi-
ça e da Turma Recursal 
continuarão a ser realiza-
dos, exclusivamente, por 
meio de recurso tecnoló-
gico de videoconferência 
ou plenário virtual.

Já as citações e inti-
mações serão realizadas, 
preferencialmente, por 
correio ou meio eletrô-
nico, assim como os atos 
de penhora deverão ser 
realizados exclusivamen-
te por meio eletrônico ou 
termo nos autos.

A Administração do 
PJMT entende que ainda 
não se apresentam as con-
dições necessárias para a 
plena retomada das ati-
vidades presenciais no 
Poder Judiciário com se-
gurança.

A decisão foi tomada 
em conjunto pelo presi-
dente do Tribunal de Justi-
ça, desembargador Carlos 
Alberto Alves da Rocha, 
pela vice-presidente, de-
sembargadora Maria He-
lena Gargaglione Póvoas, 
e pelo corregedor-geral da 
Justiça, desembargador 
Luiz Ferreira da Silva, e 
está expressa na Portaria-
Conjunta n. 372/2020.

Judiciário 
suspende prazos 
em processos
físicos

“Postura dessa porta para dentro
precisa mudar”, protestam advogados, 
pedindo retorno do Judiciário

SERVIÇO ESSENCIAL

O Poder Judiciário de 
Mato Grosso prorrogou 
até 30 de junho o fecha-
mento das portas do Palá-
cio da Justiça, dos Fóruns 
das comarcas do Estado e 
de quaisquer dependên-
cias do serviço judicial, 
na primeira e segunda 
instâncias, assim como o 
regime obrigatório de tele-
trabalho, em decorrência 
das medidas temporárias 
de prevenção no contágio 
pela Covid-19.

A decisão gerou insatis-
fação em muitos profissio-
nais da área, que se ma-
nifestaram contra o longo 
período de plantão extra-
ordinário do Judiciário, 
iniciado no dia 17 de mar-
ço. “O discurso deve ser 
muito simples e objetivo, 
para que dessa porta para 
dentro nos ouçam. Não 
temos salário. Temos con-
tas para pagar (…) além 
disso, o âmbito social que 
estamos representando 
aqui vão além dos nossos 
interesses, são interesses 
da sociedade”, discursou 
o advogado Jonas Coelho, 
durante ato de protesto 
realizado em frente ao Fó-
rum de Tangará da Serra.

“O tratamento que o Ju-
diciário deve dispensar ao 
jurisdicionado, não deve 
ser diferente daquele que 

Eles querem
o retorno das
atividades,
suspensas
desde 17 de março

Voltando o 
atendimento, 
com todos os 
cuidados que 
a saúde exige, 
poderemos
trabalhar
sem risco de
contaminação

Protesto realizado em frente ao Fórum de Tangará da Serra
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vocês irão encontrar aqui 
da rua para baixo e para 
cima, do borracheiro fun-
cionando ali, do jornal 
imprimindo seu papel, 
do hospital funcionando, 
do posto de gasolina, dos 
bancos... E nós? E nós? 

(…) Se consideramos a es-
sencialidade do funciona-
mento do judiciário, que 
abram essas portas. Já é 
chegada a hora a dar uma 
resposta diferente para 
nós, advogados, e para so-
ciedade”, completa, ao pe-
dir a volta dos trabalhos 
do Judiciário.

O mesmo protesto foi 
realizado em Barra do Bu-
gres, com profissionais uni-
dos e pedindo retorno das 
atividades do Judiciário. 
“Acredito que, voltando o 
atendimento, com todos 
os cuidados que a saúde 
exige, poderemos trabalhar 
sem risco de contamina-
ção, sem essa preocupa-
ção de contrair a doença”, 
acrescentou a advogada 
Regina Marília de Oliveira.

“Estamos aqui para con-
tribuir, compor e trazermos 

ideias. Ninguém mais in-
teressado do que nós que 
a justiça volte a atuar. Os 
fóruns precisam reabrir, os 
tribunais precisam reabrir. 
Tomemos os cuidados e 
pedimos que tudo que es-
tamos dizendo aqui ecoem 
em outras comarcas, em 
outras subseções, no Tribu-
nal de Justiça e que chegue 
até Brasília”.

OUTRO LADO - Havia 
previsão para retomada 
dos serviços presenciais, 
de forma gradual, a partir 
do dia 15 de junho. Essa 
retomada, entretanto, foi 
adiada. “Neste momento de 
crescimento vertiginoso da 
propagação da Covid-19 
em Mato Grosso, o Poder 
Judiciário está preocupa-
do em preservar vidas”, 
justificou o Poder Judiciá-
rio ao Diário da Serra.


